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AO CONGRESSO 

NACIONAL. 

A.OS Paes da Patria offereço a defeza 
da Causa deila. Os verdadeiros Poriu- 
guezes naô carecem das poucas luzes 
deste escnpto para reconhecerem a jus- 
tiça , com que o heroísmo de poucos 
homens os libertou do jugo de tantos: 
Os sentimentos de liberdade, e valor 
nascêraõ com elles. — Os que o naÕ 
forem por fraqueza , e ignorancia, ou 
se emendaráõ , lendo-o , ou tem o vi- 
cio, e o crime arreigados no coraçaÕ. 
Estes naõ saô Portuguezes. Mas nem 
só a Portuguezes me dirijo : eu fallo 
á Europa , e ao mundo fallo com intrepi- 
dez , porque fallo a simples verdade. 

Tentei provar a legitimidade do 
dia — Vinte quatto d'Agosto — ; vós 
declaraes á Naçaô, e em nome delia , 
a mesma legitimidade. Tentei sustentar 
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os direitos da minha patria , a Uberda- 
de dos meus concidadãos , e os inspre- 
scritiveis foros do homem ; vós juras- 
tes (*) defendê-los iodos, vós jurastes 
dar-nos uma Constituição liberal , vós 
jurasies ser homens, e ser Portugue- 
zes. Uma perfeita identidade de senti- 
mentos une o meu coraçaõ ao dos Re- 
presentantes da Naçaõ. Acceitae pois 
a cfferenda delles , e salvae-rios. Sal- 
vae-nos, ó Paes da Patria; salvae-nos, 
homens sagrados! Mandae pela estrada 
da virtude os vossos nomes á poste- 
ridade; réde o terror dos déspotas, o 
flagello dos in pios; e sereis o amor dos 
Portuguezes , e a admirajaõ dos estra- 
nhos. 

Se o Congresso Nacional julgar o 
meu trabalho de algum preço , e utilida- 
de ; eu me offereço, com todo o ani- 
mo , e coraçaõ , naõ só a emenda-lo 
no que elle julgar conveniente; mas a 

(*) O? nossos deputados juráraó solemne- 
mente cumprir o que lhe foi encarregado por 
seus constituintes. — Dar-nos uma Constitui- 
ção , pelo irenos t.>m liberal como a Hcspanho- 
ia — é um destes deveres, e obrigações ju- 
radas. 



trsdilzi-lo n'jlguma das Iingoas estran- 
geiras, que sei. Nenhum trabalho me 
assunta; appoucado em talentos em lu- 
zes, e em tudo, só tenho um grande 
bem , immenso , inapreciável ; um co- 
raçaõ Portuguez. Este offereço, e deste 
disponhaó os Paes da Patria , assim co- 
mo da penna, do braço, da lingua , d:> 
sangue , e da vida d'um cidadaô, que se 
julgará feliz , se a der á Patria , que 
o educou, que o sustenta. 
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AOS LEITORES. 

JListá diminuido aquelle santo furor, 
em que nos puzéra o prazer súbito do 
maior dos bens, depois das longas do- 
res do maior dos males. É mais só- 
lido agora, é mais razoado o nosso 
enthusiasmo. Aos que ousassem atéqui 
dettrahir ás nossas idéas , oppor-se-lhe 
um momento , que fariamos nós? To- 
da a prudência seria pouca para naá 
lavar-mos as aras da Liberdade com 
o sangue vil , que a tal se atrevesse. 

Mas uma tal acçaó porque éra filha 
do extási do Patriotismo , deixaria de ser 
um crime ? — Naõ por certo: a ma- 
deraçaõ , e o perdão é aprimeira das 
virtudes , naõ só politicas , e sociaes ; 
mas religiosas , e Cliristaãs. 

Qual seria entaõ o nosso partido, 
senaó empregar todos os meios da per- 
suasaõ para dobrar, para vencer esta 
alma rebelde? — Exahi o que eu fa- 



ço , por ventura , mal , e sem a di- 
gnidade, sem a eloquencia, que iam 
nobre causa pede. — Desculpae um 
homem sem experiencia , apoucado em 
conhecimentos, e opprimido aiéqui pe- 
la ígnorar.cia em todos os seus esiudos, 
pelo fanatismo em todos os seus exer- 
cícios litterarios, e pelo despotismo em 
todas as suas acções. Altentae ?ó nos 
bons dezejos, naõ repareis nos defeitos 
do author , que he ( como Séneca ) 
o primeiro a conhece-los, e confessa- 
los. 



(9) 

O D I A 

VINTE E QUATRO ■s 

D'AGOSTO. 

INTRODU CqAÔ. 

«Já temos uma patria, que nos havia 
roubado o despotismo: a timidez, a 
covardia, e a ignorancia , que o tinhao 
creado, que se prostravaõ com vil ido- 
latria ante a obra das suas mãos , 
acabárao. A ultima hora da tyrannia 
sôou ; o fanatismo , que occupava a fa- 
ce da terra, desapareceu; o sol da li- 
berdade brilhou no nosso horisonte , e 
as derradeiras trévas do despotismo fo- 
rao , dissipadas por seus raios , sepul- 
tar-se no inferno. 

Qual éra dentre nós, que se na6 
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po3esse chamar oppriraido ? Qual ha 
d'entre nós, que se naó possa chamar 
libertado ? Qual foi o Porjuguez , que 
naõ gemeu, que naõ chorou ao som 
das fíífros ? Qual -é o Portugnez,, que 
nao'folgará com .a liberdade ?• Nenhum 
por certo : os netos de Moniz, de 
Nun'alvares , idtf Gjma , de Castro , de 
Pacheco , e de Alboquerque saõ o que 
sempre for ao , Portuguezes. 

Escravos hontem , hoje livres; hon- 
tem authómatos da tyrannia, hoje ho- 
mens ; hontem miseráveis colonos, ho- 
je cidadãos ; qual será o vil ( naõ di- 
go bem ) qual será o infeliz, que naõ 
louve, que nao bemdiga c braço eroi- 
co , que nos quebrou os ferros , os lá- 
bios denodados, que ousaraõ primeiro 
entoar o doce nome — Liberdade ? — 

Mas se almas ainda ha tam abje- 
ctas , se corações iam pusilânimes, tam 
accanhados espíritos, tam baixos ânimos, 
tam envilecidos peitos , tam desprezíveis 
homens , que esquecidos de que saõ eido- 
dííos, de que saõ homens, de que saõ Por- 
tuguezes, ousaõ duvidar um momento da 
legitimidade, com que a mais nobre a 
n.ais illustrada porção desta cidade cia- 
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mou por uma constituição politica , reu- 
niu suas forqas para fim tam glorioso, 
e trata de convocar as cortes, e pro- 
mover assim um governo representati- 
vo , segurar a magestade do Povo, a 
liberdade da NaçaÔ , os direitos do 
Throno , a sanctidade da religiaÔ , e 
O império das leis ; se alguns ha den- 
tre nós tam desgraçados ; se alguns tam- 
bém timoratos, e duvidosos , receaô , 
e tremem ; exaqui quando o homem de 
bem , quando um Portuguez, que oé, 
deve , accendendo o faxo da philoso. 
phia, e das letras, fazer servir as suas 
luzes, e illustrar a sua patria, sacrifi- 
car-lhe as suas vigílias, mostrar que he 
cidadaó. 

Emprehendo pois ( e lieide prova- 
lo ) demonstrara legitimidade, com que 
o conselho militar de 24 de Agosto , 
convocando Senado, Povo, e Authori- 
dades públicas desta Cidade , erigiu a 
Junta provisional do Governo supremo , 
para que representando a Naçaô, e a 
magestade delia, convocasse as cortes, 
para a organisaçaó d'uma Constituição 
Politica da Monarchia Portuguesa. 

E quantos meios tinha eu de pro- 
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var a minha asserçaõ ? Mil se presen- 
taÕ , mil acodem á imaginaçaõ , que 
o patriotismo accende, que a verdade 
alumia , que a razaó dirige. Pintar os 
males que sofríamos, o captiveiro , em 
que jaziamos, o desprezo, a insolên- 
cia, com que a pérfida côrte do Rio- 
de-Janeiro ( ignorando-o o nosso bom, 
e amado Rei ) nos calcava , nos op- 
primia , nos sangrava, nos roubava, e 
preparava a nossa morte politica? Di- 
zer o atrevimento, a barbaridade , com 
que os mais vis , os mais ambiciosos 
homens forçavaó o nosso Soberano a 
faltar á fé jurada , á palavra que nos 
déra de voltar para Portugal ? Exprimir 
ao vivo, fazer patente aos olhos de 
todos, os meios indirectos, como ar- 
ruinavaõ o nosso Comercio , destruiaõ 
as nossas Fabricas , avexavaõ a nossa 
Agricultura ? Enumerar as barbarida- 
des , as ignoiancias, a inutilidade , insuf- 
iciência d'um governo de Bachas , que, 
sem fazer um só bem, tantos males 
causou á desgraçada patria ? Revolver 
a lousa de opprobrio, e da infâmia, 
que encerra as despeirosas, as veneran- 
das cinzas de Gomes Freire, dos ou- 



trns martyres da Patria, e da Liberda- 
de? Fazer vêr que a mudança de gover- 
no , (ou antes a reftauraçaó do anti- 
go ) estava em taes circunstancias a ar- 
bítrio da naçaõ? Revolver argumentos, 
apontar authoridades de Rosseau , de 
M.ably , de Volney , de Condorcet ? 

De tudo me valerei, rudo farei 
por expender, e fazer público, e claro 
aos olhos dos Portuguezes; e porei pei- 
to em naõ usar, quanto a matéria o 
premittir , senaó da linguagem corren- 
te , e chã, deixando a abstracta , e 
scientifica , que só convém ás escholas, 
e que naÓ tem cabimento n'uma obra, 
que deve ser pública, que é de todos, 
e para todos, e destinada a instruir um 
Povo Rei nos seus direitos, nas suas 
obrigações. 

\ 
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Liberdade , e igualdade dos homens , 
verdadeiras idéas , que a estas pa- 
lavras se devem ligar. 

-nsbor» o<ti siipioa :aaéu&i aom'o2 

O s homens saÕ iguaes, porquês, saÕ li- 
vres; e sao livres , porqtie saÕ iguaes: ex- 
aqui um circulo vicioso á primeira vis- 
ta , mas uma demonstração verdadeir 
ra; e exacta, para quem a quizer pro- 
fundar. A natureza, que nos do ou estes 
dous preciosos bens, que os ligou in- 
timamente com a nossa esscencia , lhes 
deu uma tal correlação, uma aífini- 
dade , e união tam reciproca , que, urn 
sem outro, naõ pódem existir , que, 
um sem outro, naõ pódem cabalmente 
demonstrar-se. 

Somos livres; porque osdireifós, 
que temos á existencia, á boa existên- 
cia a prover aos meios delia, a aper- 
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feiçoa-la , saõ commiins a todos; em 
consequência naõ ficando a nenhnm ho- 
mem em particular, mais direitos, que 
a outro, é claro que naõ podem im- 
pedir-se uns aos outros no exercício 
destes direitos : e exaqui no que con- 
siste a liberdade tomada em abstra- 
cto. 

Somos iguaes: porque naõ poden- 
do nenhum homem ser impedido por 
outro no exercício de seus direitos , sen- 
do estes os mesmos para uns, que pa- 
ra outros, e por tanto livres, este es- 
tado fórma o que se diz , e o que é 
a igualdade. 

Exaqui verdades ( no século XIX) 
de simpiez intuição. Mas deveráõ ellas 
( neste mesmo século ) applicar-se as- 
sim neste estado de abstraçaõ , e com 
todo o rigor da idéa , ás instituições, 
aos estabelecimentos sociaes ? Uma ex- 
periencia triste , e funesta nos adverti 
que naõ. O delirio, a efervescencin, 
que ellas produzem , saÕ sempre a ori- 
gem horrorosã , da mais horrorosa a- 
narchia. 

Que é pois a liberdade para ho- 
mens , que naõ habitaõ os matos, que 
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nao dormem nas cavernas, que se na6 
sustentaõ de fructos ásperos d'uma ter- 
ra inculta , e selvagem ? 

Que é a igualdade para homens , 
que tem leis, que tem fórma denaçaõ, 
que constituhem um corpo politico ? 
Respondo a ambas as perguntas. — A 
Liberdade do homem social , e cida- 
daÓ, é o direito que elle tem de exer- 
cer todos os direitos que lhe deu a na- 
tureza uma vez que naõ oftenda a tran- 
quilidade pública , e suas justas leis, 
nem perturbe a ordem social rectamen- 
te constituhida. E sua igualdade consiste 
em ser indistinctamente amparado , pro- 
tegido , e castigado, pela Lei, e por 
seus executores. 

Tal é o homem social, tam dif- 
ferente do natural, ou abstracto; pois 
que, deixando preconceitos, o Direito 
natural naõ é mais , que uma abstrac- 
çaõ necessaria nas escholas; sendo co- 
mo é, o homem dotado d'huma so- 
ciabilidade , ou necessidade de viver 
com os outros homens, que é clara , e 
patente a todas as luzes, e em cuja 
prova seria hoje ridículo gastar duas 
linhas. 

B 
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II. 

Do que se chama uma Naçaõ, e da 
sua magestade. 

T_Jma reunh6 dc homens, qualquer 
que seja o seu número , qualquer que 
seja a extençaõ do seu territorio, que 
tem leis, que tem forma de governo; 
exaqui o qne é huma naçaó. A neces- 
sidade de mutuossuccorros une os homens 
em famílias ; a necessidade de muruos 
soccorros une as famílias entre si, for- 
ma as cidades , constitue as naçóes. 

A necessidade, a utilidade, que 
todos tem, em que a maneira, porque 
estes soccorros se prestem seja certa , 
seja determinada , constanre , e infalli- 
vel ; esta necessidade dictou as leis , 
produziu as formas dos governos , creou 
os magistrados. 



Assim as leis sa5 obra da NaçaÕ, 
o governo , e os magistrados os exe- 
cutores delia em nome da Naçaõ. E 
em consequência a magestade, isto é 
o poder e direito de fazer as leis , de 
regular os direitos dos cidadãos, de e- 
xecutar aquellas, de obrigar estes a con- 
formar-lhes as suas acções ; e todos 
quantos direitos destes dimanaÕ , e 
podem provir , quaesquer que seja6 
os nomes, que se lhes dê, qualquer que 
seja a maneira , as circunstancias, por- 
que se façaõ , tudo aquillo , n'uma pa- 
lavra , que nas escholas se chama — 
direitos magest áticos — pertencem á 
naçaó , formaõ o seu património inali- 
enável, impreterível, irrenunciável. Per- 
tender despoja-la de tain sagrados fo- 
ros, é commetter um crime de lesa — 
naçíõ, é inverter a ordem social, é ser 
desposta, é ser tyranr.o. 

B 2 



( IO ) 

111. 

Do Rei , e seus poderes. 

J. odos sabem que se uma naçaõ con- 
serva em si toda a amplidaõda mages- 
tade ( embora tenha executores subal- 
ternos ) esta forma de governo se cha- 
ma Democratica , e um tal povo, Re- 
plublica : que se ella erige um magis- 
trado principal , que de baixo de suas 
•vistas, e com seus concelhos presida á 
administraçaõ da justiça , e seja o exe- 
cutor de suas leis ; entaó se diz uma 
Monarchia Constitucional; e este supre- 
mo magistrado — Rei ou Monarcha.— 
{a) Tal é a Inglaterra , a França , a 

(<0 E as outras formai ( dirá algum es- 
cholastico ) a Aristocracia, o governo absolu- 
to > — Naó o saó direi eu , e dirá cominigo 
todo o homem de bem ) estas naó saó Jtrmas 



Hespanha , Nápoles; e tal foi Portugal, 
tal o torna a ser. — 

É pois n'uma monarchia consti- 
tucional ( n'utna monarchia digo que 
se ella naÕ for regulada por uma cons- 
tituiçaô ; degenera , e é de facto utn 
governo informe , tyrannico , e irregu- 
lar ) é n'uma monarchia, o rei, o 
suppremo magistrado , o executor das 
vontades da Naça6. Quaesquer outros 
direitos geraes , que se queiraõ attri- 
buir-lhe, saó phantasticos. A força po- 
de dar-lhe por algum tempo o exer- 
cício injusto delles; mas a mesma for- 
Ça o despojará delles , para os entre- 
gar a seu verdadeiro, e legitimo dô* 
no, a Naçaõ. 

de governo; mas uma associaçaó barbara, uma 
cabilda de selvagens , que usurpaÕ o nome de 
cidadãos , e até o de homens. Para dizer melhor: 
naó ''existem ; porque, onde quer que uma Na- 
çaõ se governar de tal sorte ; ella naó o será ; 
os seus chamados chefes seraó usurpadores ; e a 
ella lhe resta todo o direito de clamar pelos 
seus fóros, de se regenerar. 
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IV. 

Das leis fundamentaes expressas, e 
tacitas , e da tyra nia. 

naçaõ , que ellegeú um de seus 
membros , para seu chefe , ou deter- 
minou expressamente , e porformaes, 
e solemnes palavras, os limites do po- 
der , que lhe concedia, a maneira, 
porque lhe appraZ-ia que as leis se e- 
Xecutassem , e o modo , porque ( ad- 
mitida a suecessaf) hereditaria ) deve- 
ria esta ser regulada ; e neste caso , 
es?e povo, essa naçaÓ tem um co- 
digo cie leis fundamentaes; uma cons- 
tituiçaõ , que só ella , e ninguém mais 
tem direito de abolir , derrogar , ou 
abrogar. Ou no momento da nomea- 
çaõ do rei , ou instafaçao da dynas- 
tia , se naõ declaráraõ formalmente 



estes limites , estas bazes do edifício 
social. Neste ultimo caso, nem eu di- 
rei, nem homem nenhum de senso com-? 
mum dirá que uma tal Naçaõ naõ tem 
leis fundamentaes. Ella as tem por cer- 
to, ainda que tacitas , mas igualmen- 
te obrigatórias ; deduzidas dos princí- 
pios geraes , universaes , e inalterá- 
veis da sociedade , e do bem commum. 
(a) O rei , que as infringir será tam 
tyranno , será tain déspota , como o 
que ousar infringir o direito expres- 
so, e claro d'uma naça6 que ti ver pre- 
viamente formado a sua constituiçaõ. 

Alem destas leis geraes, ou fun- 
damentalmente expressas, e declaradas 
por uma constituiçaô , ou fundamen- 
talmente entendidas pela tacita deduc- 
çaó das invariaveis regras da socieda- 
de, outras ainda , há que devem sempre 
entender-se , posto que nem sejaõ tam 
geraes , que se digaÓ naturalmente e- 
xistir com a sociedade ( se ella naõ 
tem constituiçaô ) nem se julgnera nul- 

(a) Naõ me conformo aqui, ou naó pare- 
ço conformar-me com o famoso author da Po- 
litica natura! : ouso porem asseverar sobre a del- 
le a minha opiniaú. 
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las, porque a Naçaõ as naõ declarou, 
tendo aliás feito o seu codigo politi- 
co. 

Assim , por exemplo , a monar- 
cliia Portugueza, que possuhia uma 
constituiçaÕ nas Íeis fundamentaes das 
cortes de Lamego, naõ declarou nellas 
vários direitos da Nação , e vários li- 
mites do poder real; ou ( para fallar 
mais exactamente, e com mais verda- 
de ) naõ os declarou por aquelles termos 
que as sciências modernas tem adopta-' 
do; que a Philosophia , e a Politica usaÕ 
hoje ; que saõ muito bem requeridos , e 
necessários n'um livro clássico , desti- 
nado á publica instrucçaÕ ; mas que 
por faltarem , ou serem outros , 
n'um venerando , e antiquifsimo co- 
digo politico das leis fundamentaes 
d'uma Naçaõ, lhe naõ diminuem o vi- 
gor, a força, o valor, e a qualidade, 
e principio de obrigar, naõ só os po- 
vos, mas os soberanos, em tudo o 
que elles litteralmente expressaÕ, eetn 
ludo o que por analogia , por iden- 
tidade por seu espirito, ou sentença 
se dever, e podér subentender. 

Isto posto, se um rei, ou por si, 
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ou por seu- indignos ministros infrin- 
gir , esquecer , abusar , ou preterir 
algum dos artigos d'estas leis funda- 
mentaes, quer tacitas, quer expressas; 
este rei será um tyranno ; e seus mi- 
nistros sacrílegos réos do maior dos at- 
tentados , d'um crime de leza-naçaô; 
seus ministros, seus satelites, seus ma- 
gistrados , seus concelheiros , seus va- 
lidos seraô traidores , infames, indi- 
gnos do nome, do carather , e dos fó- 
ros de cidadaõ, e até de homem. 
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V. 

Dos recursos da frlaçaÕ contra a ty- 
ranma do rei, ou de seus ministros. 

O que nas escholas se chama pacto 
social, é o contracto mutuo de aju- 
da , e soccorro ,que os homens ao jun- 
tar-se em sociedade, fazem, ou enten- 
dem fazer-se para sua segurança: a con- 
venção porém , que os cidadãos fazem 
com o rei é igualmente um contracto , 
igualmente obrigatorio , igualmente sa- 
grado. por elle se obrigaõ os cidadãos 
ao respeito, ao amor, e áobediencia; 
e por elle se obriga o príncipe á pro- 
tecçaó, ao amor , e a todos os cui- 
dados paternaes; por elle se obriga fi- 
nalmente, a cumprir á risca , a obser- 
var exactamente, a nao omittir um pon- 
to daquellas leis que a vontade da 
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Naçaõ expressamente estabeleceu , ou 
tacitamente subentendeu. 

Cumpridas pois pelo povo as con- 
dicções deste contracto , o rei , que a 
ellas falta , falta á fé , ao juramento, 
e á sanctidade delle, e por este impio 
facro desliga os cidadãos da obrigaçaõ, 
em que se tinhaõ constituído. A na- 
çaõ, pode reclamar os seus direitos, 
e usar de todos os meios—justos pa- 
ra se manter e restabelecer na posse del- 
les. 

Mas quaes saõ estes meios justos ? 
As seJições, os tumultos, o desenfrea- 
ir.ento , a soltura d*uma plebe ignoran- 
te , e sempre pronta a franquear to- 
dos os limites da razaó , todas as 
barreiras da justiça ? Naó por certo. 
Uma naçaõ honrada , uma naçaõ ge- 
nerosa nunca os approvará : por virtu- 
de , por gloria , e por dever hade de- 
testa-los , liade evita-los quanto lhe for 
possível. 

Que fará pois ? Gemer, softrer em 
silencio, esperar? Até certo tempo, 
até certo ponto , approvo , e louvo. 
Se o mal está no seu cumulo, é tra- 
queza, é vileza. 
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Qual será pois o meio mais apto 

de obviar aos males presentes , preve- 
nir os futuros, e evitar os proximos ? 
Fazer o que fizéraõ os Portugue- 
zes. 

Naõ é o Povo em maça , naÕ é 
a Naçaõ em tumulro , sem ordem , sem 
lei que deve levantar a voz , bradar 
pelos seus foros. Os incovenientes , os 
funestos effeitos deste meio saõ paten- 
tes ao homem menos versado na histo- 
ria das nações. Naó é pois a naçaõ in- 
teira ; mas aquelles de seus membros, 
que por suas virtudes, por suas lettras, 
por seu valor , e por sua posiçaõ na 
sociedade poderem sem perigo delia, 
sem preverter a ordem aclamar a Li- 
berdade , que o devem fazer. O ex- 
forço, e a const3ncia devem animar 
seus braços, excitar suas vozes ; a pru- 
dência dirigir suas acções, e a politi- 
ca , e a virtude alumiar todas as suas 
tentativas. 

E se isto assim é em geral •, que 
fará quando a NaçaÕ conhecendo bem 
o carather bom e justo do Soberano, 
sua alma pura, e amiga do bem, seu 
coraçao amante, sabe ao mesmo tem- 
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po que ila perfidia, dos embustes , e 
da maldade dos que o cercão , dos que 
o iliudem lhe vem todos os males, 
lhe partem todas as disgraçss? Neste 
caso os homens probos e sãos d'um 
povo assim opprimido levantaraõ a voz, 
e o braço; clamaraó aos seus conci- 
dadãos , para que saibaô distinguir o 
vicio da virtude , e o crime da igno- 
rância ; clamaráõ ao rei , para quecl- 
le veja as traições dos que oenganaÕ, 

,os sacrifique ao publico bem, e reme- 
deie , de maôs dadas com a naçaó, aos 
inales delia, e aos seus proprios. 
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VI. 

Applicaõ-se todos os princípios antece- 
dentes á nossa causa. 

Se eu provar agora em i.° logar que a 
Naçaó Portugueza, tendo uma consti- 
tuiçaõ antiquíssima , tinha sido alta- 
mente offendida pelo desprezo inobser- 
vância da mesma; se eu provar, que aliem 
da aniquilaçsS dos principios constitu- 
cionaes, o despotismo ministrial tinha 
quebrado os seus mais sagrados foros, 
que sao o? que da natureza de todas 
as sociedades se derivaõ; se eu provar 
que estes males estavaõ no maior auge 
a que podiaõ chegar ; terei igualmen- 
te provado que o Governo de Portu- 
gal, até o dia 24 d'Agosto 1820, éra 
tyrannico , despotico , e injusto ; e que 
a Naçaõ tinha direito de o abolir, re- 
clamando os seus foros, os seus direi- 
tos. 
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Se eu provar em 1° logar, que 

os homens verdadeiramente heróicos, 
e cidadãos , que na cidade do Porto 
no mesmo eternamente sagrado, e me- 
morável dia 24 d'Agosto , proclama- 
raõ' a liberdade de Portugal , obrara?» 
em tudo segundo as regras da prudên- 
cia , e da virtude; se eu provar que o 
concelho militar do mesmo dia reuni- 
do com a Camara , e authoridades des* 
ta Cidade, igualmente obrou com a 
maior prudência instalando um gover- 
no provisorio , que acudisse ás neces- 
sidades iminediatas , e fizesse convo- 
car as cortes , isto é a reprezentaçaó 
completa da Naçaõ ; se eu provar isto , 
terei exuberantemente justificado o dia 
24 d'Agosto. 
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VIL 

A Naçaõ Portuguesa estava alta- 
mente ojfendida feio desprezo , e i- 
nobservancia de sua antiquíssima 
Contitutçao. 

As Cortes de Lamego, de cuja exis- 
tência iá naõ é possível duvidar , for- 
maraõ no berço da monarchia Portu- 
gueza a constituiçaõ Politica da mes- 
ma, e formaraõ a melhor, que as lu- 
zes daquelles tempos podiaõ ensinar. 
Uma das principaes declarações delia 
é a da nossa liberdade; (*) e a mais 
s.incta e inviolável regra estabelecida, 
e conservada por tantos annos de glo- 
ria , e a representação nacional, por 
meio das Cortes necessaria para a ira* 

(*) Accrescem as declarações das cortes de 
1640 , em Lisboa. 



posiçaõ dos tributos, promulgaçaõ de 
leis, &. 

Desde os fins do século XVII., 
qual foi o rei Portuguez , que convo- 
cou Côrtes ? Porque maneira se ouvio 
a Naçaõ nas mais urgentes , mas inais 
perigosas , nas mais delicadas circuns- 
tancias ? Das ruínas, das cinzas d'um 
governo representativo se elevou o for- 
midável colosso da ryrannia ministrial. 
Os Portuguezes declarados livres nas 
côrtes de Lamego e Lisboa foraÕ es- 
cravos d'iiomens vis, ambiciosos , iní- 
quos , insaciáveis. A segurança publi- 
ca foi destruída; os direitos de pro- 
priedade foraÕ atropelados. Fez-se a 
guerra , formáraó-se pazes , e contra- 
ctos os mais dezavantajosos, eprejudi- 
ciaes ao estado , impuzeraõ os mais 
sanguinários tributos , as mais avexa- 
doras fintas , consumiu-se a substancia 
publica em ridículas pompas , que di- 
ctava o orgulho, que sanctificava o fa- 
natismo : e tudo isto, sem que a Na- 
çaõ fosse participante, sem que a Na- 
çaõ cooperasse ( ou antes ) sem que o 
mandasse, sem que o approvasse, 

li naõ erao infringidas nossas leis 
C 
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constitucionaes ? Naõ erao tyrannos os 
que assim as quebravaó? E naõ podia- 
mos nós reclamar nossos diretos,e 
castigar os infractorei delles? 
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VIII. 

Os mais sagrados fçros d'uma naçaõ, 
os que se derivaõ da natureza da 
sociedade civil estavaÕ indignamen- 
te calcados pelo despotismo minis- 
trial. 

c V^orramos um véo sobre a indignida- 
de, com que nos privavaÕ da nossa re- 
presentação nacional ; esqueçamos um 
momento esta affronta , e examinemos 
de sangue frio ( se é possiveí) como 
éramos governados. 

Já estabeleci , que ainda quando 
na6 haja prèviís declarações, ainda 
quando estas sejaó imperfeitas, a obri- 
gaçaó da parte do rei de promover o 
bem publico em todos os seus diffíren- 
tes ramos, é sempre a mesma. 

O bem commum , ou a felicidade 
d'uma naçaõ manifestamente se libra — 

C 2 



T.° Nas Leis. — 2.0 Na execuçaõ det- 
Jas. — 3.0 Na administraçaõ das finan- 
ças. — 4.0 Na protecçaõ e introspeçaó 
da ReligiaÕ. — 5.0 NainstrucçaÕ pu- 
blica. — 

E qual éra 0 estado da nossa Le- 
gislaçaÕ ? Informe, iacoherente , dezi- 
gual , e incerta d'ha muitos annos, erti 
breve chegaria a estado de oaõ haver 
um só homem que podesse conhece-la. 
Avultava muito mais o numero das ex- 
cepções , que o das regras geraes; os 
privilégios eraõ infinitos , as izenções 
multiplicadas , e em consequência naó 
havia — direito. 

Examinemos mais circunstancia- 
damente. — O nosso codigo civil com- 
punha-se dos 4 primeiros livros das — 
Ordenações do reino — , e d'um mi- 
Ihaô de leis extravagantes , umas arbi- 
trarias, outras contradictorias , outras 
ridículas , e algumas indignas do sa- 
grado nome de Lei. — Muitos , e mui- 
tos dos titulos da ordenaçaõ eraõ co- 
piados do Digesto, e Codigo, e co- 
piados litteraímente , sem as devi- 
das modificações, sem as necessarias 
appiicaçoes a um clima diverso, a cos- 



tu mes distinctos , a diversa forma de 
governo, a mui dissimilhante religião, 
a novo systema comerciai ; outros mui- 
tos éraó igualmente transcriptos já do 
fuero juzgo de Hespanha, já do Livro 
dos feudos , já do barbaro, e as mais 
das vezes ridículo direito do Decreto, 
e Decretaes. 

Boas determinações, óptimas leis 
encerraÕ as nossas ordenações; mas o 
yicio da ordem, e do systema , alein 
dos immensos de legislaçaõ , é bem co- 
nhecido de todo o homem que as co- 
nhece. 

Que direi das leis chamadas es- 
travagantes ? Exceptuadas algumas do 
Sr. D. Jozé , da Sr." D. Maria, o resto é 
barbaro, e informe; e quando per si o 
naõ fosem muitas , o naõ fossem to- 
das ; basta o prodigioso numero a que 
tem subido, para as tornar um codigo 
suplementar bem indigno d'uma NajaÒ 
culta, e lettrada. 

Mas, entrando mais no fundoda ques- 
taÕ.que deffeitos naõ encerra, que lacuna 
naõ tem a Jurisprudência pau ia nos arti- 
gos— Morgidos, Empliireusis, Cipeilas 
— por naõfallar em tantos outros? Que in- 



certeza nas oppiniões do foro, onde naô 
as deve haver ; mas onde a falra de leis 
as faz necessarias ? Que vergonha naõ 
saS os Romanismos as chicanas, as 
puerilidades do mesmo foro? Todos o 
sabem , todos o choraõ ; e ninguém o 
remedeava ? 

A Jurisprudência criminal... Oh ! 
aqui é que o homem honrado , o ho- 
mem que é homem naõ pôde fitar os 
olhos sem horror, sem abominaçao , 
sem desprezo, e sem lagrimas ! 
Que espantosa desproporção entre a pe- 
na, e o delicto? Que rios de sangue 
naô correm de cada pagina ? Naõ se 
lêm duas linhas que o fatal — morra 
for elle — naô venha excitar a indi- 
gnaçaõ do homem de bem ; os casti- 
gos de fogo, as punições dasherezias, 
dos feitiços ! . .. Oh Nàtureza que hor- 
rores accumulados. 

Mas o que certamente espantará 
mais a quem naõ tiver versado tam en- 
fadonhas matérias , é que em todos os 
longos volumes, de que se compõe o 
nòBro Codigo Civil e criminal, naõha 
certamente uma dúzia que sejaõ plena- 
mente executadas. A execução da jus- 
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tiça tornou-se arbitraria a um tal pon- 
to, que as opiniões dos chamados dou- 
tores saS preferidas ás leis expressas, 
as Romanas ás Patrias , e a chicana , 
e a. entriga á razaõ ; e senso commum. 
Os magistrados , meros orgáos da lei, 
tornaraõ-se naõ só interpretes delia, mas 
legisladores ; E os subornos se fizeraô 
mais frequentes nos nossos tribunaes, 
que na própria Curia de Roma. — 

■- 121 
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IX. 

Continua-se a mesma matéria : admi- 
nistra ç ao de finanças. 

Toda a sociedade tem despezas com- 
muns , necessarias absolutamente para 
a sua existencia. 

Todos os membros delia , igual- 
mente interessados, devem igualmente 
concorrer com a sua quota. 

Logo que a derrama feita pelos ci- 
dadãos , ou naõ é igual, ou é maior 
do que as necessidades do estado o e- 
xigem, verifica-se um roubo publico da 
parte dos administradores. 

Quando a concurrencia dos tribu- 
tos para as despezas do estado é maior 
trez ou quatro vezes do que ellas pre- 
cizad , e apezar disso naó chegao, e 
apezar disso o credito publico cresce, 
e a Naçad se vê cruvel , e vergonho- 
samente forçada até a mendigar empres- 
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timos a potencias estrangeiras; então o 
roubo cresce, o crime redroba; e as fi- 
nanças estaÕ no peior estado deadminis- 
traçaõ imaginavel. Tal há muitos annos 
tem sido a nossa sorte. 

Os impostos nunca fora6 iguaes, 
nunca foraó proporcionados ás posses 
das pessoas, nem á qualidade das cou- 
sas. Eu tne explico melhor com os fu- 
nestos , e desgraçados exemplos, que 
vou appontar. Nunca foraõ iguaes ; por- 
que tal, e tal corporaçaÔ religiosa éra 
absolutamente isenta de tributos , em 
quanto o miserável lavrador, que com 
o suor do seu rosto se sustentava a si 
a os infinitos ociosos; que aos encarre- 
dos da publica autoridade lhes appra- 
sia sustentar se achava sobrecarregadis- 
simo. NaÕ era igual porque um mesmo 
campo pagava para a sustentaçao da 
casa real, debaixo de differentes nomes 
( como por exemplo Infantado , Casa 
de Bragança , casa da Rainha ) três , 
ou quatro differentes impostos ; ein 
quanro outro pagaria só um , ou dous. 

Na6 érao proporcionados ás pos- 
ses das pessoas; porque nas sisas ( por 
exemplo) o homem rico, e abbastado 
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pagava igualmente , e da mesma ma- 
neira , que o pobre, e appoucado. 

Naõ éraõ proporcionados á quali- 
dade das cousas: ( e aqui vae o prin- 
cipal vicio na distribuição) porque, 
sendo , como éraõ muitos generos de 
luxo , ou absolutamente isentos, ou 
irui pouco gravados ; os de primeiro 
consumo, os de industria nacional ge- 
iniaõ com o peso dos tributos : por 
que as importações das nações estran- 
geiras , que vinhaó acanhar nossas fa- 
bricas, e dezanimar nossa industria, 
éraõ, pela maior parte, livres de im- 
postos, em quanto as, que fazíamos, 
ou nos portos do reino, ou nos do Bra- 
zil, e conquistas , se achavaõ grava- 
dissímas. 

Tal, e tam viciosa éra a distri- 
buição dos nossos impostos ; mas cer- 
tamente bem tenue éra este mal se o 
compararmos com o da exorbitância 
delles , com o excesso , que vae da 
somma dos tributos , á das publicas 
despezas. Longa fôra esta matéria ; exi- 
giria per si só um trattado , exigiria 
a pausa , e o V3gar, que as circuns- 
tancias actuaes, e a brevidade deste 



opusculo nao permittem. Mas quanto 
este excesso éra grande , quanto o rou~ 
bo público éra palpável, e exorbitan- 
te , todos o sabem , rodos o conhecem. 

• Qual seria porem o e?panto d'ura 
bom ecónomo-politico , a quem depois 
de ter observado receita , e despeza , se 
dicesse , que a pezar de tudo , a NaçaÕ 
estava empenhada com os seus, e com os 
estranhos, que as tropas quea libertá- 
raÕ , pediaõ esmola, que os emprega- 
dos públicos, que tinhaõ honra , e lim- 
peza de mãos, curtiaõ fomes, e que 
das as instituições, todos os edifícios pú- 
blicos, ou cahiaõ a pedaços, ou esta- 
vaõ desamparados? Pois este éra o nos- 
so estado ; pois este éra o excesso hor- 
roroso , e quasi incrivel , a que tinha 
chegado o roubo dos ministros, e de 
seus subalternos. 
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X. 

Ba protecção , e introspecção da re- 
ligião , da instrucçaÕ publica , e da 
corrupção da moral, que daqui pro- 
vinha. 

A- Religiaf) ( disse Fiiangieri ) é o 
supplemenio ao codigo criminal d'uma 
NaçaÕ, é o vinculo mais sagrado , que 
une os homens na sociedade, o juiz 
mais severo , que , sem tribunaes, sem 
appsraro forense , os accusa , e castiga 
ao mesmo tempo , com a maior das 
penas, com o mais cruel dos tormen- 
tos , o remorso. 

Todos sabem que as obrigações, 
e direitos do príncipe a respeito da re- 
ligião , e seus ministros, saõ as que 
se chamaõ de — ispecçao, e protec- 
ção, — um que evita os males, que 
a ella , ou seus ministros possao pro- 
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vir, outro que prohibe os que seus mi- 
nistros podem fazer na sociedade , sob 
cor , e pretexto de religiaõ. 

E qual destes direitos se exercita 
há muitos annos em Portugal ? Naõ se 
protege a Religiaõ ; porque o escan- 
dalo nos costumes de «eus ministros 
cresce cada vez mais; porque artribu- 
"indo-se ao Evangelho, que pregou o 
mais pacifico , o mais indulgente dos 
homens, maximas intolerantes, se lhe 
erguerão altares de fogo, se lhe irao- 
iarao humanas victimas ; porque .... 
Naõ •, eu naõ mancharei a minha pen- 
«a com taes horrores ! Prouvéra aos 
Céos que até sua lembrança se apa- 
gasse da memoria dos homens. 

E inspeccionou-se acaso sobre os 
ministros do aitarí Tem-se diminuído 
as extorções ; tem-se feiro callar os 
falsos dogmas, que semeiava6 a siza- 
nia , e a discórdia entre os povos , en- 
tre as faniilias ? Oh Religiaõ s<mcta , 
oh prezente consolador , que o Céo fez 
ás nossas calamidades ! Obra de uin 
Deus, pura como el lei que onprobrios, 
que calumnias te accumuláraõ ! De que 
horríveis disgraças naô tens sido a in- 
nocente causa, ou antes o pretexto ? 
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Apár com a Religião, a instruc- 

ça6 publica foi desprezada , as lettras 
menoscabadas, e o homem de talento, 
eo sábio calcado, e apesinhado pelo 
estúpido e ignorante. 

A mocidade naõ tinha mestre»; 
a impostura , e o orgulho inventáraó 
por esta causa o mais ridículo abuso, 
em que pôde cahir uma Naçaô. Este foi 
a educaçaõem paizesestrangeiros. Igno- 
rando a sua lingua, os seus costu- 
mes, as suas leis, os seus direitos, a 
sua hisroria , a sua religião, um man- 
cebo Portuguez , enfronhado em In- 
glez , voltava á sua patria ridiculamenr 
te aff-ctado , e naõ possuindo outro 
cabedal de instrucqaõ , mais que o de 
papagueiar algumas palavras d'um idio- 
ma , cujo espirito , cujos idiotismos , 
cuja indole certamente na6 entendem. 

Passarei em silencio a miserável 
decadencia da universidade de Coim-r 
bra , a ignorancia d'um grande nume- 
ro de sens mestres, a pedanteria del-> 
les , o espirito de partido , que impe- 
de os progressos das sçjencias , e mil 
outras vergonhosas misérias , que soífre 
um tam antigo, e respeitável corpo lit- 
lerario. 



A corrupçaõ dos costumes é oef- 
feito necessário destes vicios moraes. 
Nenhum homem de bem, que tenha 
vivido em publico, ignora o excesso 
liorrivel , a que tem chegado a devas- 
sidaõ entre nós, os latrocínios, as mor- 
tes , a falta de fé no commercio, a 
impiedade, a irreligiaô, a deshones- 
tidade, tudo subiu a um auge, que espanta 
que horrorisa.O cu!to exterior cresceueii) 
pompa ; mas o interior sem o qual 
fica sendo inútil o primeiro; este cul- 
to , em espirito, e verdade , o funda- 
mento da Justiça , que senaõ vê , mas 
que bem se conhece pelas acções vir- 
tuozas , este culto porque nao satisfaz a 
vaidade dos homens, estava.... Tre- 
mo , mas naõ duvido asssvera-lo ... sun 
estava quasi extincto. 
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XI 

Consequência necessária. 

D= tudo, o que tenho exposto, que 
é innegavel , devemos necessariamente 
concluir a asserçaõ do n.° VI. j isto é ; 
que o governo de Portugal até o dta 
24 d*Àgos to éra tyrannico , despoti- 
co, e injusto \ e em consequência , que 
a Naçaó Fortugueza desligada pela fal- 
ta de cumprimento, pelo desprezo das 
condiçoes de seu contracto , do vin- 
culo da obrigaçaõ, tinha todo o direi- 
to de abolir um tal governo, e de cla- 
mar pela sua liberdade , e restaura-la. 

Isto incontestavelmente estabele- 
cido , que resta a examinar para a jus- 
tificação do memorável dia 24d'Agos- 
to. 

Duas cousas. Primeira ; se ella se 
portou com aquella prudência, com 
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aquella generosidade, com aquella paz, 
qne saó a alma, e o penhor da publi- 
ca felicidade, e que saõ a caracterís- 
tica d'uma boa revolução, (a) Segun- 
da: se o Conselho militar, com o se- 
nado da camera, assistência do Povo, 
e authoridades, legirimamente podia 
eleger, e instalar a Junta provisoria 
do governo supremo do reino. (b) 

Manifestada ; como alta , e publi- 
camente estava , a vontade da Naçaõ, 
e o seu descontentamento, temido, co- 
mo todos os dias se temia , um rom- 
pimento anarchico , cuja horrorosa ex- 
plosaÕ assaz, e sobejamente sabemos, 
quantos , e quam graves males traz coin- 
sigo, cumpria ; nao digo bem ; éra do 
dever, e obrigaçaó daquelles cidadãos, 
(a.) que por suas virtudes , por suas 
lettras , e por sua posição na Socieda- 
de podiaó salvar a Patria das desgra- 
ças, e oppressaõ da tyrannia , evitando 
ao mesmo tempo as calamidades anar- 
chicas, éra, digo, de seu dever faze- 

(<0 Vide N. V. — (J) Vid. Auto de 
vereaçaõ extraordinária de 24 d'Agosto: 

D 
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lo, e com toda a legitimidade. 

E por quem no estado actual de 
Portugal devia começar o grito da Li- 
berdade ? Todo o homem de senso 
commum , todo o homem amigo da 
paz responderá , que pela força arma- 
da. Qualquer outra classe do estado, 
que a intentasse, por mais dirigida , 
por mais illustradà que fosse , naõ e- 
vitaria os tumultos , naõ obviaria as 
desordens. 

Estes argumentos saó a priori , 
ou theoricamente deduzidos : um só a 
posteriori, colhido de factos, e expe- 
riencia basía por rodos elles. Que viu 
a França nos fins do século XVII! ? 
Que viu a Inglaterra nos princípios 
desse mesmo século e fins do antece- 
dente? Que virafi mil outras NaçÓes 
em iguaes circunstancias ? Desgraças, 
barbaridades, horrores, com que ain- 
da hoje chora a natureza , de que ainda 
se envergonha a humanidade. 

Felo contrario que viratf os nos- 
sos honrados vizinhos, os Hespanhoes? 
E que viu Napo.es ? A tranquilida- 
de, a paz, o soccgo publico, em 
em quanto na massa do estado se ope- 



( Si ) 
rava a maior revoluçaó, uma mudança ab» 
soluta de governo, de systemma, de tudo. 
E qual será a razaõ de differença ? 'Io- 
dos a colhem, todos a palpaõ. A for- 
ça .armada evitou os tumultos, sop- 
peou as desordens, e os altares da 
Liberdade naõ fora6 manchados com 
o sangue das victimas. 

Provado pois que o Concelho mi~ 
litar obrou com a maior prudência j 
está provado que elie obrou com a 
maior legitimidade. Respondamos á se- 
gunda questaô. 

Alguns homens, a quem me en- 
vergonho de dar este nome, mas a 
quem certamente nunca darei o de Por^ 
tuguezes, ousáraõ duvidar da legiti- 
midade com que a Junta do Governo 
supremo foi instalada. NaÕ porquetaes 
vozes, filhas da ignorancia , do fanatis- 
mo , e da vileza , mereçaõ resposta , 
ou attençaô ; mas porque ó do mça 
dever provarei o contrario. 

Quem deviaÓ ser considerados no 
estado em que se achava o systemma 
Nacional ( visto que éra do bem com- 
mum naô innovar por ora nada deile ) 
Quem deviaõ — rebus sic stqntibiis 

D 2 



ser — considerados os representantes da- 
quel'a parte da Naçaó , que se acha- 
va livre? O senado da Camera. Por 
elie foi canonicamente firmada a elei- 
ção , sem perturbaçaÕ alguma , e a 
aprazimento reciproco. (a) Que mais 
pode faltar para a sua legitimidade ? 
Existentes por ora as tres differentes clas- 
ses de Clero, Nobreza , e Povo; de cada 
unia delias nafi for só eleitos vogaes ? 

A nao ser assim; como, porque 
maneira, e por quem se faria a convo- 
cado das Coites ? 

Pelo clero? É por sua profissaô , 
por . suas leis , e pelas da sociedade 
mesmas apartado de todo o strepito 
das politicas contendas, de pegar 
em armas, &c. Era por seus precon- 
ceitos , e interesses ( fal'o em geral ) 
inliibido disso mesmo. E que con- 
fiança teria a Naça6 n'uma reforma 
politica e civil forjada, e começada 
pelo Clero. Ja lá vaÕ as cruzadas , os 
séculos de Gregorio VII, e Xisto V: 
o remedio seria peior que o mal. 

Pela nobreza ? — Quem sabe os 

(<0 Auto de Camera gera! de 24d'Agostó. 



(5-3) 
inconvenientes, e horrores aristocráti- 
cos , conhece o perigo deste methodo. 

Pelo povo ? Mais ao longo ex- 
pendemos já os riscos destas insurei- 
ções populares, e a historia do mun- 
do os fornece a cada passo, e em to- 
das as nações. 

Esta exclusão de partes natural- 
r mente nos leva á força armada , que 
justamente , e com toda a legitimida- 
de fez, e protejeu a feliz revolução do 
dia Vinte quatro. 

De proposito na6 explano nenhum 
destes pontos , que toco , e suscito. 
Nacionaes , e estrangeiros, que estive- 
rem de boa fé de sobejo conhecem a ver- 
dade de todas as minhas asserções. Pa- 
ra esses somente escrevo. Para os ou- 
Tros , naõ há se naõ um meio de per- 
suasaÓ ■ um orador (*) bem conheci- 
do o appontou da cadeira da verda- 
dade. — Ou sede Portuguezes, ou ex- 
patriae-vos. 

O O Sr. Jozc de Sá , no Sermão de acçaá 
de Graças pregado no dia 27 d'Agosto de 1820 
na cidade do Porto. 

F I M. 
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